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  Sobre Imperialismo e questão europeia




  Rita Coitinho




  Deveria a esquerda lutar contra a existência da União Europeia? Há, no mundo de hoje, a configuração de uma disputa interimperialista? Estaria a questão nacional superada? Nessas e noutras questões concentram-se os escritos selecionados por Emiliano Alessandroni para compor esta obra póstuma de Domenico Losurdo, que vem acompanhada de textos críticos essenciais do próprio organizador e de Stefano Azzarà.




  Tendo desenvolvido sua carreira em uma era de declínio da esquerda revolucionária europeia, Losurdo não se rendeu ao modismo neopopulista, caracterizado pelo “aborrecimento” com a forma partidária e pela tendência de dissolver os partidos revolucionários nas multidões. Tal tendência, tão bem caracterizada nos ensaios aqui reunidos, é marcada pela ideia de esgotamento da questão nacional e pela condenação indiscriminada dos vários “imperialismos”. Dessa avaliação, que atribui equivalência de papéis à Europa e aos Estados Unidos, decorreria a posição, amplamente difundida na esquerda comunista europeia, de que é necessário combater a União Europeia, tratada como manifestação do imperialismo alemão e, em certa medida, francês, sobre os demais países do bloco e sobre o resto do mundo.




  Essa leitura, para Losurdo, sofre de uma miopia política evidente, aproximando-se de uma visão populista, que concebe a história como conspiração. Tal visão, presente em movimentos políticos dos Estados Unidos no século XIX e renascida com contornos neoproudhonianos no fim do século XX no seio da própria esquerda e, também nos dias de hoje, na new right, vê no povo a personificação dos mais altos valores humanos. Assim, bastaria neutralizar os poderosos e os traidores para se chegar ao reino da justiça e da felicidade.




  Losurdo enfrenta a questão antieuropeísta retornando a Lênin, para quem “o capital financeiro é uma força tão grande e tão decisiva em todas as relações econômicas e internacionais que é capaz de subordinar, e de fato subordina, até os Estados que contam com uma independência política mais completa”. Retoma também Mao Tsé-Tung, que já apontava a supremacia dos Estados Unidos no cenário internacional.




  Nessa linha, Losurdo afirma: “É preciso reiterar com veemência: a questão nacional nunca foi tão aguda”. A luta contra a subjugação política das nações intensifica-se e, diante dela, a União Europeia não se constitui como o adversário, mas como possível mecanismo de articulação das nações continentais em uma luta de resistência ao domínio dos Estados Unidos. Desse modo, não é possível compreender a situação internacional de nossa era sem que se reconheça que em 1991 os Estados Unidos alcançaram uma vitória que se assemelha a uma vitória napoleônica, impondo tanto à Europa quanto ao Japão a renúncia ao tradicional “direito soberano da nação”, ou seja, o recurso ao uso da força e à ameaça do uso da força.




  Ao identificar no imperialismo dos Estados Unidos a principal força de contenção do desenvolvimento soberano dos povos e nações de todo o mundo, Losurdo retoma a questão da formação dos blocos regionais, entendendo-os como alternativas de reposicionamento das lutas nacionais, que as fortalece, e não como ameaças à independência e à soberania. Um raciocínio, sem dúvida, de grande originalidade nos marcos do marxismo de nossa época, que recoloca em chave criativa os desenvolvimentos de Lênin, Mao e Gramsci. Uma leitura imprescindível para os nossos dias.




  Sobre Imperialismo e questão europeia




  Que características um movimento deve possuir hoje para ser considerado emancipatório? Contra qual antagonista devemos concentrar nossas energias? O que devemos entender por imperialismo? Esta coletânea de escritos de Domenico Losurdo contribui para lançar uma luz esclarecedora sobre alguns nós não




  desatados do nosso presente: o legado da tradição colonial e do nazifascismo, a democracia moderna, a identidade política da União Europeia. As críticas ao “populismo”, ao “economicismo” e ao “anti-imperialismo barroco”, conceitualmente tributárias da lição de Hegel (de quem o autor era um ilustre estudioso), fornecem os instrumentos analíticos com os quais é possível refinarmos nossa perspectiva da conflitualidade, nos libertarmos de uma representação mecanicista das contradições sociais e adquirirmos, tanto do ponto de vista espacial como temporal, um olhar muito mais amplo e profundo sobre os grandes conflitos que inflamaram e continuarão a inflamar nossos tempos.
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  Não acredito no niilismo antieuropeu: na minha opinião, não haverá retorno ao status quo ante, seja qual for o juízo que se queira fazer.




  O processo de unificação europeia é certa e totalmente hegemonizado pela burguesia, disso não há sombra de dúvida, e é um processo que se desenvolve de forma contraditória: não penso de forma alguma que esteja destinado a resultar tão cedo na formação de um estado federal. Está a meio caminho entre um mercado comum e a aspiração a um estado federal.




  A tendência a construir áreas maiores não diz respeito apenas à Europa; veja-se, por exemplo, a América Latina, a Aliança Bolivariana para as Américas… onde, no entanto, a oposição ao imperialismo estadunidense é clara e declarada, enquanto, desse ponto de vista, nossa atitude é mais positiva.




  Em suma, não acho que se possa voltar ao status quo ante, não creio que a Europa possa ser colocada no mesmo plano que os Estados Unidos, e acredito que o imperialismo hoje seja representado principalmente por esse eixo Estados Unidos-Israel.




  Naturalmente, é necessário observar que a União Europeia é totalmente hegemonizada pela burguesia e combater nesse terreno. Assim como, do ponto de vista de Marx e Engels, era clara a consciência de que a unificação da Itália era totalmente hegemonizada pela burguesia, mas isso não significava que a divisão do Estado devesse ser lamentada.




  Hoje a situação naturalmente é diferente: não estamos caminhando para um Estado unitário, mas não acho que seja uma palavra de ordem de esquerda a que convida a deixar a União Europeia. E, em todo caso, é uma bandeira idealista.




  De Ma cos’è la destra, cos’è la sinistra [Mas o que é a direita, o que é a esquerda] – colóquio com Domenico Losurdo, Florença, 31 de outubro de 2009. 




  Por ocasião da última reunião da Coordenação em Roma (julho), antes da minha (breve) intervenção, foi ***** que me convidou a criticar publicamente as palavras de ordem pela saída da Europa. Lamento não ter seguido esse conselho.




  Domenico Losurdo (e-mail enviado a Emiliano Alessandroni, em 18 de abril de 2016, às 20h54).




  Nota da edição brasileira




  Além dos textos que compõem este livro, a edição italiana de 2019 traz: “A doutrina Bush e o imperialismo planetário”; “Os Estados Unidos e as origens político-culturais do nazismo”; e “Palmiro Togliatti e a luta pela paz ontem e hoje”. Esses três capítulos (5, 7 e 9 da edição original) integram a obra Colonialismo e luta anticolonial, do mesmo autor, organizada por Jones Manoel e publicada pela Boitempo em 2020.




  Este volume contou com o apoio de muitas pessoas, a quem agradecemos: Massimiliano Marotta, da editora La scuola di Pitagora, pela cessão da edição italiana; Emiliano Alessandroni, pelo trabalho de organização; Stefano Azzarà, pelo “Posfácio” aqui incluído; Rita Coitinho, pela revisão técnica e pelo texto de capa; a família de Domenico Losurdo, na figura de seu filho Federico Losurdo, pela confiança e parceria que sempre marcaram nossos esforços de publicação conjunta; e todos os profissionais que trabalharam para tornar este lançamento possível.




  Introdução
 Emiliano Alessandroni





  Quando Hans Heinz Holz – aluno de Ernst Bloch e amigo de György Lukács, além de presidente honorário da Internationale Gesellschaft Hegel-Marx für dialekti­sches Denken –, faleceu em 11 de dezembro de 2011, Domenico Losurdo expressou publicamente suas condolências: tratava-se, de fato, escreveu, “de um grave luto não só para a Associação com a qual, graças à sua profunda cultura, à estima universal de que gozava, à simpatia que inspirava e ao seu apaixonado empenho como filósofo e militante político, ele contribuiu de forma essencial para fundar, animar e dirigir”, mas de “um grave luto também para a comunidade filosófica internacional e para o movimento que luta pela causa da paz e da emancipação”[1].




  Alguns anos antes, em uma conversa privada, Losurdo me dizia que Holz era um dos poucos intelectuais de prestígio internacional com cujo pensamento encontrava uma particular afinidade de pontos de vista: “há um único tema”, acrescentou, porém, “que nos divide profundamente: a União Europeia”. Sobre esse assunto, segundo Losurdo, Holz mostrava-se particularmente intransigente: não admitia posições que não levassem a uma ruptura com o processo de convergência em curso e a uma saída nacional da moeda única.




  Aluna brilhante e carismática de Holz foi Sahra Wagenknecht. Essa figura de destaque da Linke [Esquerda] alemã, depois de ter contribuído para a fundação do movimento Aufstehen [De pé!][a] em posições mais antieuropeias, num contexto de crescente atrito entre os Estados Unidos e a União Europeia e de tentativas por parte da administração Trump de perturbar a já débil unidade política do Velho Continente; em um contexto em que o governo Salvini via aumentar os atritos com a União Europeia e a aproximação cada vez maior com a Casa Branca, sem proferir uma única palavra sobre a dominação e a interferência que os Estados Unidos exercem de forma cada vez mais premente em nosso território [Itália], declarou, em entrevista, que “os italianos não querem ser governados por Bruxelas, e menos ainda ser governados por Berlim”[2]. Como se estivessem felizes, em vez disso, por deixar-se governar por Washington!




  Comparada à era Bush e ao período de tensões que surgiram entre os Estados Unidos e a União Europeia com o distanciamento de Jacques Chirac e Gerhard Schröder em relação à “guerra preventiva” desencadeada por Washington contra o Iraque, a era Obama registrou um maior alinhamento do Velho Continente à política estadunidense. Nos assuntos da Líbia, Ucrânia e Síria, a União Europeia mostrou toda a sua agressividade, ainda que em posição subordinada ao controle de além-Atlântico.




  A concepção liberal europeia exibiu, nos últimos anos, os profundos sinais da ideologia colonial da qual está impregnada, daquela ideologia na qual tem suas raízes. Este fato não escapou a Losurdo, que, no entanto, falando mais uma vez da União Europeia, dividiu comigo este pensamento:




  no que diz respeito às posições antieuropeias que pairam na esquerda radical do Ocidente, posso concordar com alguns aspectos das premissas, mas com certeza não quanto às conclusões: concordo que a União Europeia é um processo capitalista e também posso concordar que ela poderá desenvolver um viés imperialista. A partir dessas duas premissas, alguns chegam à conclusão de que se deve deixar a Europa. Parece-me uma conclusão sem sentido. Seguindo essa lógica, também deveríamos sair da Itália.




  Quando recordei-lhe que o antieuropeísmo – que também explodiu à esquerda após os acontecimentos gregos – identifica a União Europeia com um projeto de dominação da Alemanha ou, conforme o caso, do eixo franco-alemão, Losurdo respondeu que o processo de convergência que os países do continente perseguiam não expressava o desejo de submissão ao poder dos países centrais, mas obedecia à necessidade de unificar as áreas econômicas para construir um mercado mais robusto; caso contrário, estaríamos destinados a permanecer em um estado de subordinação às economias hegemônicas. “Tome um país como a Sérvia”, ele me disse, “pelo qual sempre nutri uma profunda estima. Há anos pede para se juntar à União Europeia. Sua motivação é a necessidade de não ficar em uma posição marginal em relação aos grandes processos econômicos mundiais”.




  As conversas sobre esse tema continuaram nos meses seguintes, e sua oposição ao exit [saída] permaneceu inalterada. Em 18 de abril de 2016, às 20h54, recebo um e-mail dele no qual estava escrito: “Por ocasião da última reunião da Coordenação em Roma (julho), antes da minha (breve) intervenção foi ***** que me convidou a criticar publicamente as palavras de ordem pela saída da Europa. Lamento não ter seguido esse conselho”.




  No mês anterior, ele havia publicado no site da Marx XXI, associação da qual era então presidente, um artigo intitulado “Por que o imperialismo dos Estados Unidos é de longe o inimigo principal?”. Faria eco a esse ensaio um segundo, publicado no ano seguinte, intitulado “Palmiro Togliatti e a luta pela paz ontem e hoje”[3]. Ambos os textos pretendiam ser um convite à redução do desperdício de energias investidas em pedir a saída da Itália da Europa e do euro, a fim de concentrá-las contra os crescentes perigos de guerra que a política dos Estados Unidos semeava e contra a sistemática violação do direito internacional que o eixo Estados Unidos-Israel cometia. Essas indicações, porém, não foram acolhidas; ou, talvez, deliberadamente se desejasse ignorá-las pelo que significavam no âmbito teórico e no da contingência política. Foram notadas, no entanto, pelo Partido Comunista de Marco Rizzo que, professando posições ainda mais radicais sobre a Europa do que as do KKE grego, do qual se sentia próximo, respondeu no seu órgão de imprensa oficial com um artigo, fraco nos argumentos, mas duro nos tons, intitulado “L’antimperialismo ‘barocco’” [“O anti-imperialismo ‘barroco’”]. Nele, Losurdo é retratado como um mistificador, um arquiteto de “cambalhotas dialéticas” que tenta “retratar Lênin como um antileninista” e que “joga sujo”, a ponto de explorar indevidamente os clássicos do marxismo para defender o “bloco imperialista” europeu e todos os “outros blocos capitalistas-imperialistas, começando pelos chamados Brics”[4].




  Com a eleição de Trump para a Casa Branca, o atrito entre os Estados Unidos e a União Europeia ficou mais uma vez estridente. Em compensação, percebemos, por outro lado, sinais de aproximação, ou redução das tensões, entre a União Europeia e a Rússia e entre a União Europeia e a China[5].




  Losurdo assistia, assim, nos últimos meses de sua vida, a um aumento das tensões entre os dois continentes, mas, paralelamente a isso, também a uma mudança no centro de gravidade das energias combativas: do contraste às políticas expansionistas do eixo Estados Unidos-Israel à oposição à estabilidade político-institucional da União Europeia. Se as forças lhe tivessem permitido, ele teria tentado iniciar um trabalho para esclarecer a questão, como fez quando, na Ernesto de 2003, publicou aquele ensaio sombrio, “Existe um imperialismo europeu hoje?”, que incluímos neste volume. A morte, no entanto, impediu-o de fazê-lo.




  Com esta coletânea de artigos, esperamos não só atender aos seus últimos desejos e contribuir para dar a conhecer o seu pensamento sobre o tema aqui exposto, mas também lançar luz, precisamente, sobre a controversa questão europeia e sobre o conceito de imperialismo.




  Os textos que aqui reunimos conservam, salvo algumas pequenas alterações realizadas para evitar a perda da lógica temática, a ordem cronológica em que surgiram, e abrangem um período que vai de 1978 a 2017. A maioria dos títulos manteve-se inalterada e, aonde foram feitas alterações, o título original foi indicado em nota.




  O texto que abre a coletânea, “Primeiro, Segundo e Terceiro Mundo: os Estados Unidos, a Europa e a China”, se reconecta conceitualmente à chamada Teoria dos Três Mundos, de Mao Tsé-Tung e Deng Xiaoping, sobre a qual nos deteremos no ensaio do apêndice. Essa discussão aparece também no nono tópico do capítulo 8 (“O Império, os vassalos e os bárbaros”), no qual “o atual Império Americano” é comparado ao “Império Romano” e “os supostos aliados de Washington revelam-se Estados ‘vassalos e tributários’ ou mesmo ‘protetorados’”, o que é válido “tanto para a ‘Europa ocidental’ e a ‘Europa central’ como para o Japão” (infra p. 136). Nesse contexto, a Europa constitui o Segundo Mundo, ou o mundo dos vassalos, não um Primeiro Mundo em competição com os Estados Unidos. Se os vassalos muitas vezes mostram uma atitude agressiva em relação aos bárbaros, mas o Império é o alvo principal, não são suas periferias que devem ser forçadas a se separar daquele poder que as domina, o que só é possível quando conseguem adquirir suficiente força econômica, militar e política. Força dificilmente imaginável fora de uma união.




  Deve-se ter em mente que a aversão expressa por Losurdo a qualquer hipótese de saída do euro e da UE não constitui nenhuma forma de idolatria incondicional em relação à Europa. O capítulo 2 contribui para dissipar esse potencial mal-entendido, pois oferece uma reconstrução detalhada da ideologia colonialista e racista que caracterizou a história do liberalismo europeu (cada vez mais fomentado pelo ímpeto da missão civilizadora), para depois mostrar como essa ideologia, esse mito imperial, no entanto, experimentou uma progressiva translatio [transmigração] da Europa para os Estados Unidos, que o manteve quase intacto em sua agressividade original.




  Os ensaios “Marxismo ou populismo?” e “Existe um imperialismo europeu hoje?” devem ser pensados juntos e agrupados com os dois a que nos referimos anteriormente: “Palmiro Togliatti e a luta pela paz ontem e hoje” e “Por que o imperialismo dos Estados Unidos é de longe o inimigo principal?”. Neles são respectivamente criticados, e concebidos como relacionados entre si, o “populismo”, o “economicismo” e aquilo que Losurdo define como “anti-imperialismo barroco”. Compreender esses três conceitos, em sua articulação, é indispensável para o entendimento das críticas dirigidas aos partidários da saída da Europa.




  O capítulo 5 mostra como a cultura do colonialismo e a ideologia da white supremacy [supremacia branca] sempre caracterizaram a história político-­ideológica dos Estados Unidos, fazendo-os emergir como precursores e ao mesmo tempo herdeiros do pensamento nazista.




  O capítulo 6 é a primeira tradução italiana de uma intervenção feita por Losurdo em alemão em uma mesa-redonda sobre a Europa por ocasião da XIV Internacional Rosa-Luxemburg-Konferenz, em 2009.




  Por fim, um capítulo extraído de Il marxismo occidentale [O marxismo ocidental] completa o quadro. Nele a concepção mecanicista da conflitualidade é solapada, apontando que não apenas um país capitalista, mas mesmo uma potência imperialista não está a salvo do risco de sofrer uma subjugação colonial.




  A partir de uma reformulação teórica e de uma reflexão sobre o mosaico conceitual oferecido neste volume, damos vida ao ensaio contido no apêndice: “Economicismo ou dialética? Uma abordagem marxista da questão europeia”.




  Por fim, como posfácio, há um artigo de Stefano G. Azzarà no qual, na esteira dos ensinamentos teóricos de Losurdo, são analisados os acontecimentos culturais e políticos do populismo, fenômeno generalizado nos ambientes do euroceticismo radical.




  Antes de concluir, gostaria finalmente de agradecer com carinho à família Losurdo – Ute, sua esposa e companheira de vida, e seu filho Federico – pela confiança que depositaram neste projeto, por terem me ajudado, com cuidado e convicção, a realizá-lo. Sem esse apoio, sentido em âmbito sentimental antes mesmo que prático, este volume não teria visto a luz.




  Finalmente, um último, mas devido agradecimento ao Istituto Italiano per gli Studi Filosofici di Napoli [Instituto Italiano de Estudos Filosóficos de Nápoles] e a Massimiliano Marotta que, tendo conhecido Mimmo pessoalmente e, podendo assim, apreciar sua estatura intelectual e humana, ofereceu sem hesitação seu total apoio a esta publicação.




  

    

      [1] Domenico Losurdo, “È morto Hans Heinz Holz, grande filosofo marxista e militante politico comunista”, do blog de Losurdo, 12 dez. 2011.


    




    

      [a] Trata-se de um movimento coletivo alemão de partidos de orientação política de esquerda, iniciado por Sahra Wagenknecht. (N. T.)


    




    

      [2] “Die Italiener wollen nicht von Brüssel regiert werden” (Sahra Wagenknecht im Gesprach mit Tobias Armbruster), Deutschlandfunk, 24 out. 2018.


    




    

      [3] Já publicado em português em Domenico Losurdo, Colonialismo e luta anticolonial: desafios da revolução no século XXI (São Paulo, Boitempo, 2020), p. 55-68.


    




    

      [4] Alberto Lombardo, “L’antimperialismo ‘barocco’. Commenti a ‘Concentrare tutte le forze contro il nemico principale’, de Domenico Losurdo”, La Riscossa, 13 mar. 2017.


    




    

      [5] Sobre esses aspectos, ver o ensaio do apêndice, “Economicismo ou dialética?”.


    


  




  1. Primeiro, Segundo e Terceiro Mundo: os Estados Unidos, a Europa e a China[1]





  Isolar o inimigo principal e unir todas as forças que podem ser unidas: é um princípio repetidamente enunciado nas obras de Mao Tsé-Tung; e é um princípio que Zhou Enlai sempre tentou aplicar em sua atividade como primeiro-ministro. Ao publicar as Propostas relativas à linha geral do movimento comunista internacional, em junho de 1963, o Partido Comunista Chinês (PCCh) caracterizou a situação internacional nestes termos:




  Aproveitando a situação criada após a Segunda Guerra Mundial e substituindo os fascistas alemães, italianos e japoneses, os imperialistas americanos procuram fundar um imenso império mundial sem precedentes. O seu objetivo estratégico sempre foi invadir e dominar a zona intermediária entre os Estados Unidos e o campo socialista, sufocar a revolução dos povos e das nações oprimidas, passar à destruição dos países socialistas e, assim, colocar todos os povos e países do mundo, incluindo os aliados dos Estados Unidos, sob o domínio e a escravidão do capital monopolista americano.




  Já então a “zona intermediária” constituída em primeiro lugar pelos países capitalistas avançados da Europa ocidental e o Japão (que, posteriormente, serão definidos como “Segundo Mundo”), foi chamada a se opor à política de ingerência e opressão dos Estados Unidos […]. É significativo que, por ocasião da morte de Charles de Gaulle, o presidente Mao Tsé-Tung envie uma mensagem à viúva, cujo texto diz: “Tendo conhecimento da morte do general Charles de Gaulle, gostaria de apresentar-lhe minhas profundas condolências e render homenagem ao falecido, inflexível combatente contra a agressão fascista e pela salvaguarda da independência nacional da França”. Nessa mesma ocasião, Zhou Enlai, por sua vez, enviava uma mensagem, de mesmo teor ao presidente da República francesa e ao seu futuro hóspede na China, Georges Pompidou (ver Pekin Information, 1970, n. 46). Isso demonstra que uma característica constante da política externa da República Popular da China é o encorajamento à luta dos pequenos e médios países em defesa da sua independência e soberania, luta que atinge “os maiores exploradores e opressores internacionais do nosso tempo” […]. É nesse quadro que deve ser inserida a visita do presidente Pompidou à China em setembro de 1973. Zhou Enlai (que alguns dias antes, em nome do Comitê Central, havia lido o relatório político no X Congresso do PCCh), recebendo o convidado francês, depois de sublinhar os crescentes perigos da guerra, declara:




  Apoiamos todas as lutas justas travadas pelos povos dos diversos países. Apoiamos também os povos da Europa que se unem para preservar a sua soberania e independência. E somos a favor deste ponto de vista: a causa da unidade europeia, se concretizada, contribuirá para a melhoria da situação mundial.




  Zhou Enlai confirmará essa abordagem em seu Relatório à IV Assembleia Popular Nacional em 13 de janeiro de 1975, quando declara: “Apoiamos a luta dos países e dos povos do Segundo Mundo contra o controle, as ameaças e o assédio das superpotências, e os esforços realizados pelos países da Europa ocidental para unirem-se a esta luta”. Como primeiro-ministro do governo chinês, Zhou Enlai deu uma grande contribuição para a construção da maior frente única possível… contra o imperialismo estadunidense.






  

    

      [1] Texto original sem título. Introdução a “Ciu En-lai, Appoggio alle lotte dei paesi e popoli del secondo mondo”, em Domenico Losurdo (org.). Ciu En-lai: scritti e discorsi (Milão, Editrice Popular, 1978).


    


  




  2. A ideologia da guerra e o mito da translatio imperii da Europa para os Estados Unidos[1]





  2.1. Autoconsciência europeia, “guerra santa” e expansão planetária




  Em 1772, Arthur Young calcula que, dos 775 milhões de habitantes do globo, apenas 33 milhões gozam de liberdade, e estão todos concentrados em uma área bastante limitada do planeta, que exclui a Ásia, a África, quase toda a América, bem como a parte Sul e Leste da própria Europa[2]. Trata-se de um tema sucessivamente retomado e desenvolvido com eloquência por Adam Smith:




  Somos levados a acreditar que a escravidão está quase erradicada pelo fato de não sabermos nada sobre ela nesta parte do mundo, mas, ainda hoje, é quase universal. Uma pequena parte da Europa Ocidental é a única porção do globo que está imune, e isso é muito pouco comparado aos vastos continentes onde a escravidão ainda predomina.[3]




  A Europa ou o Ocidente têm o prazer de se retratar como a pequena ilha de liberdade e civilização em meio ao oceano tempestuoso da tirania, escravidão e barbárie. Para prosseguir com essa autocelebração, Young e Smith, no entanto, são obrigados a ignorar um detalhe que está longe de ser negligenciável: o tráfico negreiro, que envolve a forma mais brutal de escravidão, a chattel slav­ery[a], e que há séculos compromete justamente a Europa ocidental, partindo precisamente da Inglaterra liberal que adquiriu o monopólio desse comércio de carne humana, o asiento, arrebatando-o à Espanha. Da América, o tráfico de negros nos leva de volta à África. O tráfico de escravos é evocado por Hume, mas apenas para ser imputado às próprias vítimas.




  Como demonstração do fato de que as “nações europeias” constituem “aquela parte do globo que nutre sentimentos de liberdade, honra, equidade e valores superiores ao restante da humanidade”[4], o filósofo inglês aponta que “qualquer coisa pode ser obtida de um negro se lhe for oferecida uma bebida alcoólica forte, e pode-se facilmente fazê-lo vender não apenas seus filhos, mas sua esposa e amante por um barril de conhaque”. Há, portanto, razão para acreditar que os negros “são naturalmente inferiores aos brancos”, e inferiores a ponto de serem desprovidos de qualquer “vislumbre” de ingenuity [engenhosidade], ou seja, de inteligência, mas também de espírito livre[5].




  Smith e Hume criticam a escravidão como economicamente improdutiva, mas a realidade dessa instituição não chega a lançar sombra sobre a imagem luminosa da Europa que eles traçam. Em Locke, porém, a justificativa da escravidão nas colônias, suportada por homens “em nome da lei da natureza sujeita à dominação absoluta e ao poder incondicional de seus senhores”, anda de mãos dadas com a celebração de “nossos países ocidentais” como lugar exclusivo da liberdade, habitados como são por “pessoas intratáveis e irremediavelmente teimosas e obstinadas”, que certamente não tolerariam a “castração” sofrida pelos “maometanos” do “Império Otomano”[6]. Entende-se, então, que a autoconsciência ou falsa consciência de ser a “única porção do globo” livre não é abalada nem mesmo pela intervenção militar com a qual a Inglaterra liberal, primeiro, e a França napoleônica, a seguir, tentam reintroduzir em Santo Domingo a escravidão abalada pela revolução dos negros liderados por Toussaint L’Ouverture: “Um Estado negro no arquipélago ocidental” – escreve The Times – “é radicalmente incompatível com todo o sistema de colonização europeia”. E, portanto: “Nesta área, a Europa obviamente recuperará a influên­cia e o domínio que justamente reivindica em virtude da sabedoria superior e das qualidades superiores de seus habitantes”[7].




  Vimos Smith celebrar a “Europa ocidental” e Hume, indiferentemente, as “nações europeias” e os “brancos”: uma identidade que se destaca mais claramente nas colônias inglesas na América e nos Estados Unidos, onde será objeto de celebração, e a “raça branca ou europeia”[8], cuja superioridade tende cada vez mais a assumir um fundamento “natural”. As categorias legitimadas por Burke sobre a “raça escolhida dos filhos da Inglaterra” ou a “nação em cujas veias circula o sangue da liberdade” (é uma questão de “genealogia”, contra a qual os “artifícios humanos” se mostram impotentes[9]) foram validadas por grande parte da cultura europeia e ocidental da época para explicar a relação entre metrópoles e colônias ou o resto do mundo. Dentro da pequena ilha de liberdade, os países individualmente rivalizam entre si, mas o fato é que a essa ilha compete, em relação ao oceano sem limites da escravidão, uma primazia que não é meramente histórica. Burke faz outra observação importante. Precisamente nas colônias americanas, onde a instituição da escravidão está presente ou é mais difundida, a liberdade aparenta “qualquer coisa de mais nobre ou de mais liberal”. Aqui, os livres “são mais forte e obstinadamente apegados à liberdade” do que os habitantes das colônias do Norte: “a soberba do império combina-se com o espírito de liberdade, fortalece-o e torna-o invencível”[10]. Além disso – pode-se acrescentar – a presença de escravos negros e a relação de separação e conflitualidade em relação a eles estimula o sentimento de igualdade entre os brancos livres. Algo semelhante acontece em âmbito planetário. Longe de enfraquecê-la, a sujeição progressiva do resto do mundo e a sua submissão a relações laborais servis ou semisservis reforça ainda mais a autoconsciência da Europa como representante privilegiada ou exclusiva da liberdade, e reforça também o sentido de identidade e de pertencimento comum, apesar da multiplicidade de Estados que a constituem, a uma entidade cultural e política única e infinitamente superior a todas as outras.




  Além dos “brancos”, Hume fala também dos “alemães” e das “nações nórdicas” que dão vida à Europa cristã e amante da liberdade[11]; e, nesse mesmo sentido, Burke elogia “nossos ancestrais góticos”[12]. Trata-se de um tema claramente deduzido de Montesquieu que, ao fazer a liberdade inglesa, que tanto admirava, derivar dos “bosques” dos “alemães”[13], celebra como “livres” “os povos do Norte e da Alemanha”[14], denunciando os turcos e as “nações do Sul” como uma “grande ameaça ao Ocidente”, ou seja, ao “Norte” e à “Europa”[15]. Europa que é também sinônimo de “cristandade”, como já se depreende do título do famoso livro de Novalis, Christenheit oder Europa [Cristianismo ou Europa], ou da celebração que August Willhelm Schlegel faz das Cruzadas como expressão do “patriotismo cristão-europeu”[16]. Mais tarde, a partir da segunda metade do século XIX, o páthos da Europa, do Ocidente e do Norte entrelaça-se, em grandes círculos culturais e políticos, com o mito “indo-europeu” e “ariano”. Assim em Renan: o conjunto das “nações europeias”, a “Europa” como “confederação de Estados, unidos por uma ideia comum de civilização”, a “Europa cristã [...] superior ao Oriente” começa a tomar forma com a “conquista germânica dos séculos V e VI [que] se tornou a base de toda preservação e legitimidade na Europa”; mas essa entidade cultural e política tem como fundamento a “raça indo-europeia” ou “raça ariana” com sua “grande superioridade”[17]. Assim como Lapouge, para quem “ariano” é sinônimo de “Homo europaeus”[18], da mesma forma, em relação à Itália, Lombroso contrasta o Homo europaeus (representante da raça ariana ou germânica) com o Homo meridionalis[19]. Em última análise, Europa, Ocidente, Norte, raça branca (e ariana) e cristandade tendem a se tornar sinônimos que definem o lugar da civilização em oposição à barbárie.




  Tudo isso pressupõe a transfiguração ou até mesmo a remoção das páginas mais obscuras da história da qual essa entidade é protagonista, de tempos em tempos definida em termos culturais, políticos, geográficos ou raciais. Como exemplo de ingênua transfiguração, podem ser citadas as páginas de Joseph Gorres, ex-jacobino que mais tarde se tornou ideólogo da Restauração, dedicadas às Cruzadas, particularmente significativas não só pelo tom alegre com que celebram um empreendimento descrito pelos próprios cronistas cristãos como guerras de extermínio, mas também e sobretudo pelo fato de que nelas aparece mais claramente a identificação entre Norte, Europa, Ocidente e cristandade (a raça branca ou ariana permanece nas sombras). Ao escândalo que era ver um falso profeta dominar os mesmos lugares sagrados e espalhar um veneno “na própria intimidade do coração da cristandade”, reagem “os orgulhosos, ágeis heróis nórdicos”:




  Assim, as antigas guerras míticas entre os deuses ressurgiam entre os homens como guerra pelos deuses; assim a história tornava-se uma única grande epopeia religiosa, para a qual cada nação contribuía com seu próprio canto: todo o Ocidente se configurava como a abóbada de uma única grande catedral […] Era uma exultação, um júbilo, um canto feliz esse tempo […] Um longo e belo maio floresceu sobre a Europa, os prados verdejavam frescos e repletos de homens […] Todas as nações europeias participaram dessa festa da vida, unidas em uma única liga.[20]




  Mais importante que a transfiguração, porém, é a técnica de remoção ou neutralização de memórias incômodas. Em 1842, ao traçar em grandes linhas a história da Europa e do Ocidente, Edgard Quinet tropeçou na conquista espanhola da América. Não pôde silenciar sobre o extermínio dos povos indígenas, mas encontra uma explicação engenhosa e tranquilizadora: é verdade, isso foi realizado pela Espanha, país europeu, sim, mas que naquele momento encontrava-se sob a influência decisiva da cultura e da religião do Islã, que assim acaba por ser o carrasco real, mas indireto, dos nativos[21]. A mesma técnica de autoconsolação e autoabsolvição é adotada para todos os outros eventos suscetíveis de lançar uma sombra sobre a glória da Europa e do Ocidente. A Inquisição não teve seu centro em uma Espanha amplamente influenciada, ainda mais uma vez, por bárbaros estranhos e hostis ao cristianismo? E a Cruzada, que aniquila os hereges albigenses, sem distinção de idade e gênero, não foi talvez preparada pela pregação do espanhol São Domingos de Gusmão[22]? Passando pela Espanha, todas as pistas levam ao Islã, em cuja conta são colocadas até mesmo as próprias Cruzadas, aquelas que têm precisamente os “infiéis” muçulmanos como alvo declarado. Quinet setencia: “A Igreja Católica ditou nas Cruzadas o princípio do islamismo: o extermínio”[23].




  Essa exaltada autoconsciência funciona muito bem como ideologia de guerra da pequena “porção do globo”, lançada em sua irresistível expansão planetária. No início da Primeira Guerra do Ópio, Tocqueville se expressa em termos líricos:




  Eis aqui finalmente a mobilidade da Europa às voltas com a imobilidade chinesa! É um grande acontecimento, sobretudo se pensarmos que isso é apenas a continuação, a última etapa de uma multiplicidade de acontecimentos da mesma natureza que gradualmente empurram a raça europeia para além das suas fronteiras e depois submetem todas as outras raças ao seu império ou às suas influências […]; e a escravização das quatro partes do mundo pela quinta. Portanto, é bom não maldizer demais nosso século e nós mesmos; os homens são pequenos, mas os eventos são grandes.[24]




  Na mesma direção do autor de A democracia na América vai John Stuart Mill, que não hesita em justificar ou celebrar o empreendimento em nome dos princípios do liberalismo: “a proibição de importação de ópio da China” viola a “liberdade […] do comprador” antes mesmo que a “do produtor ou do vendedor”[25]. Até a Guerra do Ópio pode ser transfigurada em uma guerra da liberdade, dessa liberdade que a Europa tem a sagrada missão de espalhar pelo mundo. E sagrada continua a ser a missão da Europa também para Quinet, que não fala uma palavra sobre os massacres que, naquele momento, a França perpetrava na Argélia, em detrimento dos árabes, denunciados por ele como fonte de todo o mal; aliás, o grande historiador torna-se o propagandista acrítico da expansão colonial europeia descrita nas cores mais ternas e até mesmo transfigurada em termos religiosos, tanto que as grandes potências coloniais da época são comparadas aos Reis Magos, movidas por uma inspiração religiosa: “Quem entre eles verá a estrela primeiro?”[26].




  A guerra santa às vezes é banida no sentido literal do termo. Na Inglaterra ainda não liberal, mas já orgulhosa de sua exclusiva “liberdade inglesa” ou anglicana, Bacon não apenas teoriza a “guerra santa” contra os turcos, mas também dedica um diálogo à holy war ou, em latim, ao bellum sacrum contra os selvagens do Novo Mundo, em última análise considerados “bestas ferozes”[27]. Somente um eurocentrismo ingênuo sugere hoje que o motivo da guerra santa se refere exclusivamente ao mundo islâmico. Segundo Toynbee, no entanto, o Islã desempenhou um papel particularmente importante na história da Europa e do Ocidente:




  O temperamento, a atitude e o comportamento ocidentais em termos de raça, como em muitas outras questões vitais, são amplamente inspirados no Antigo Testamento […] O “cristão bíblico” de raça e origem europeias que se estabeleceu além-mar entre povos de raça não europeia acabou inevitavelmente por identificar-se com Israel, que obedece à vontade de Jeová e realiza a obra do Senhor tomando posse da Terra Prometida, ao passo que, por outro lado, identificou os não europeus encontrados em seu caminho com os cananeus que o Senhor colocou nas mãos de seu Povo Eleito para destruí-los ou subjugá-los. Sob essa sugestão, os colonos protestantes de língua inglesa do novo mundo exterminaram indígenas norte-americanos, assim como bisões, de uma costa a outra do continente.[28]




  A razão da guerra santa parece estar implicitamente contida, de forma mais ou menos latente e mais ou menos radical, no etnocentrismo enquanto tal, com sua tendência a contrapor o espaço sagrado da civilização ao espaço profano da barbárie. Toda cultura tende ao etnocentrismo, mas talvez a autoconsciência da Europa ou do Ocidente seja particularmente exaltada (como explicou Schmitt, a dicotomia civilização/barbárie nada mais é do que a secularização da dicotomia cristãos/pagãos[29]). E essa exaltada autoconsciência, legado da tradição judaico-cristã, talvez tenha contribuído de maneira não negligenciável para a irresistível ascensão planetária dessa pequena “porção do globo” de que fala Adam Smith.




  Mas quais são os seus limites?




  2.2. Os limites incertos da Europa: exclusões, excomunhões e readmissões




  Quando Smith, Hume e Tocqueville falam de “Europa ocidental”, de “nações europeias” ou de “raça europeia” ou mesmo “desta grande nação que é a raça europeia”[30], eles claramente incluem as colônias inglesas na América ou mesmo os Estados Unidos, mas excluem os negros e indígenas. Estes últimos, segundo o liberal francês, devem ser considerados apenas os guardiões momentâneos do “berço vazio” da “Providência”, destinado a “uma grande nação” da família europeia[31].




  Trata-se, portanto, de uma categoria que não é estritamente geográfica, e cujos limites são instáveis não apenas no plano territorial. Ainda na década de 1930, da “supranacionalidade europeia” (à qual pertencem “os domínios ingleses, os Estados Unidos etc.”, e que é chamada a desempenhar uma “função arcôntica para toda a humanidade”), Husserl exclui os “indígenas que são mostrados nos estandes das feiras ou os ciganos que vagam pela Europa”[32]. Até aqui, lidamos com exclusões étnicas sancionadas, se não unanimemente, de forma bastante compacta pela cultura europeia e ocidental. Mais atormentada é a história dos judeus. Segundo Renan, eles já são parte integrante da história da Europa e do Ocidente, até mesmo da Civilização como tal, pois constituem, com os arianos, “a grande família ariano-semita”, o conjunto da “grande raça civilizada” ou mesmo das “grandes raças nobres”, cujo domínio “está na ordem providencial da humanidade” e que subjugam, “exterminam” ou “regeneram” as “raças inferiores”, aquelas que ainda estão “em estado selvagem”[33]. Os propagandistas mais exaltados, primeiro do cristianismo e depois do arianismo, procederam de forma diferente; para excluir mais facilmente os judeus do espaço sagrado da civilização europeia e ocidental, por vezes não hesitaram em inventar a figura de um Jesus ariano. Para Chamberlain, no entanto, não há dúvida de que se trata de um “povo asiático”[34]; algumas décadas depois, a “solução final” será precedida e acompanhada pelas incessantes advertências dos hierarcas nazistas contra uma “raça” duplamente estranha à Europa, dada sua ligação com os “centros semita-judaicos do oriente próximo”[35] e na qualidade de inspiradora do “bolchevismo oriental”[36].




  Não apenas grupos étnicos, mas até mesmo grupos sociais podem ser racializados e expulsos, ou melhor, excomungados da Europa. É o que ocorre sobretudo por ocasião das grandes revoluções. A irrupção das massas populares no no cenário político e histórico é assemelhada, por uma grande ­publicidade, entre 1789 e 1848, a uma “nova invasão dos bárbaros”, que ameaça a Europa, o Ocidente e a civilização como tal[37]. São visados especialmente os líderes do movimento revolucionário: os jacobinos são denunciados por Burke como “selvagens ferozes”[38], piores do que os próprios turcos[39] (os inimigos por excelência da cristandade europeia); aliás, olhando mais de perto, tanto para o Whig inglês quanto para Constant, trata-se de “antropófagos”[40] (categoria clássica para denunciar os bárbaros). E é aqui que a Europa e a unidade europeia assumem o papel de palavras de ordem centrais da cruzada contrarrevolucionária. Sim, Vattel, o grande jurista suíço do século XVIII, definiu “a Europa moderna como uma espécie de República, cujos membros, independentes, mas ligados pelo interesse comum, se reúnem para manter a ordem e a liberdade”[41]. E subscrevendo essa tese, Burke e Gentz declaram que não se pode ficar indiferente ao que se passa na França[42]: o novo regime está “em total contradição com o teor do direito público europeu”; e, portanto, “este mal no coração da Europa deve ser erradicado a partir do centro”, para evitar qualquer contágio[43].




  Algo semelhante ocorre por ocasião da Revolução de Outubro. Algumas décadas antes, Quinet incluiu a Rússia, juntamente com a Inglaterra e a França, entre os “Reis Magos” chamados a levar a luz da civilização e do cristianismo europeus para o Oriente a ser colonizado[44]. Mas, com o advento dos bolcheviques – declara Spengler colocando-se como porta-voz de uma opinião amplamente difundida –, a Rússia tirou a máscara “branca”, para se tornar “novamente uma grande potência asiática”, “mongólica”, animada pelo “ódio ardente contra a Europa” e, como demonstram seus apelos à insurreição dos povos e países coloniais, agora parte integrante de “toda a população de cor da terra, que permeou o pensamento de resistência comum” e que luta contra a “humanidade branca”[45].




  A proibição de excomunhão da Europa pode ocorrer de diferentes maneiras. A Revolução Francesa às vezes é explicada por publicações reacionárias como resultado da revolta da população autóctone, ou seja, dos galo-romanos derrotados pelos francos, ou seja, pelos alemães, população nórdica que fundou a autêntica Europa cristã. Se por um lado Burke assimila os jacobinos aos turcos, por outro coloca a Revolução Francesa na conta de manobras obscuras do Iluminismo, dos illuminati e dos judeus[46]. Além de serem “mongóis” e “asiáticos”, os bolcheviques são rotulados como judeus ou seus cúmplices. De qualquer forma – declara Henry Ford, o magnata da indústria automobilística estadunidense, nesses anos freneticamente empenhado em alertar contra a “conspiração judaico-bolchevique” – “a revolução russa é de origem racial, não política”[47]. Nesse contexto, a teoria da conspiração judaica, que espreita por ocasião das grandes revoluções, visa também expulsar da autêntica Europa os movimentos políticos e sociais intoleráveis do ponto de vista da ordem estabelecida.




  Mais do que um lugar geográfico, a Europa é um princípio de legitimação. Dado que é sinônimo de civilização, as guerras em seu interior são acompanhadas de avisos recíprocos de excomunhão da civilização e da própria Europa, feitos por cada uma das partes opostas. Contemporâneo de Smith e Hume, Blackstone também celebra a Europa como um lugar de liberdade, mas ­desenvolvendo uma ulterior dicotomia, que desta vez contrasta a Inglaterra, onde “a liberdade política floresce ao máximo” e “se aproxima da perfeição”, com os Estados do “continente europeu”, onde, em vez disso, o despotismo é de casa[48]. Por trás dessa oposição está a ascensão imperial de um país que derrotou seus rivais, primeiro a Espanha e depois a França (a Guerra dos Sete Anos terminou dois anos antes da publicação, pelo grande jurista inglês, de seus Commentaries on the Laws of England [Comentários sobre as leis da Inglaterra]). O confronto entre a Inglaterra e a França agravou-se ainda mais com a Revolução Francesa e o advento de Napoleão. O balanço ideológico desses eventos pode ser lido em J. S. Mill. Ele vê o “governo representativo” encarnado em primeiro lugar nos anglo-saxões – que nesse aspecto se distinguem clara e positivamente não apenas dos bárbaros ainda em estado “selvagem, ou quase”, que constituem a “grande maioria da raça humana”, mas também dos povos do “sul da Europa”, cuja “indolência” e “inveja” impedem o desenvolvimento da sociedade industrial – como afirmação de um grupo de gestão sólido e o funcionamento ordenado de instituições. Mesmo em comparação com os demais povos que habitam o coração da Europa, os anglo-saxões acabam se revelando superiores, carentes como são daquelas características (“submissão”, “renúncia”, estatismo) típicas dos franceses e das “nações continentais”, “gangrenadas pela burocracia” e pelos anseios igualitários invejosos: “quanto mais as instituições são iguais, mais se cria um número infinito de postos; consequentemente, o excesso exercido por todos sobre cada um, e pelo Executivo sobre todos, torna-se mais monstruoso do que nunca”[49]. Ainda por ocasião do conflito franco-prussiano, autoridades inglesas apelam à solidariedade da Prússia, eminente representante da “civilização europeia”, empenhada na luta contra um império sinônimo de “reação e barbárie”[50], aliás na luta – para desta vez acompanhar a fala de Bismarck contra “uma nação de nulidades, um rebanho” estupefato pela tradição revolucionária – contra “trinta milhões de idiotas como os negros” (Kaffer), que “vivem apenas na massa” e são desprovidos de qualquer “sentimento individual do próprio eu”[51].




  Com a intensificação da rivalidade anglo-germânica e depois com a eclosão da Segunda Guerra dos Trinta Anos, a dicotomia civilização europeia/barbárie extraeuropeia é deslocada de forma diferente. Até aquele momento, arianos, alemães, teutões, anglo-saxões são evocados, para a maior glória da Europa e do Ocidente, como um todo e, de forma muito particular, a estirpe que abarca a Alemanha, a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, como algo unitário. É “quase universalmente admitido” – escreveu um estimado etnólogo inglês em 1842 – que o “corpo coletivo das nações europeias” descende da “raça ariana ou indo-europeia”; algumas décadas depois, um propagandista do imperialismo britânico celebra nos ingleses e nos alemães as “duas grandes correntes da raça teutônica”[52]. Em 1899, foi o próprio ministro inglês das colônias, Joseph Chamberlain, que convocou os Estados Unidos e a Alemanha para formar, com seu país, uma aliança “teutônica”[53]. Foi só mais tarde que as categorias em questão passaram da condição de instrumentos de autocelebração coletiva da Europa e do Ocidente (e sobretudo de seus países fundadores) a instrumentos de luta “fratricida”. Nos Estados Unidos, com a intervenção na guerra contra a Alemanha, o termo “teutão” perde a conotação positiva e celebratória, que tinha nos grandes ambientes culturais e políticos, para tornar-se um insulto dirigido aos novos inimigos[54]. A divisão entre a Europa e o Ocidente é também a divisão da raça ariana. No fim do século XIX, enquanto a onda chauvinista se formava nas duas margens do Reno, Nietzsche assumiu uma posição clara a favor da França com uma linguagem muito significativa: “O Norddeutsche Zeitung [Jornal da Alemanha do Norte] […] enxerga nos franceses ‘bárbaros’ – eu, por minha parte, busco o continente negro, onde os ‘escravos’ deveriam ser libertados, na vizinhança dos alemães do norte”[55] (a alusão é à propaganda guilhermina que legitima e transfigura sua expansão colonial como uma cruzada pela libertação dos escravos africanos). A expulsão da Europa ocorre rotulando o inimigo como bárbaro e negro. O momento de virada é representado pelo delinear-se daquilo que um autor estadunidense, Lothrop Stoddard (que alcançou rápida notoriedade internacional e foi elogiado por dois presidentes dos Estados Unidos), define como a “Guerra de Secessão Branca”, a “guerra civil branca”, ou até mesmo a “nova guerra do Peloponeso” da “civilização branca”[56]. É uma guerra que, destruindo a “solidariedade branca” e dilacerando primeiro a Europa, “o país dos brancos, o coração do mundo branco”, representa o “suicídio da raça branca”, como demonstrou a Revolução de Outubro e a “maré montante dos povos de cor”[57].




  A partir de 1914, a ideologia da Entente e até personalidades ilustres do nível de Hobhouse e Boutroux rotularam os alemães como “góticos”, ou melhor, como “descendentes de hunos e vândalos”[58], os quais continuarão a sê-lo durante o segundo conflito mundial. Do lado oposto, Thomas Mann denuncia a Inglaterra como “uma potência extraeuropeia e até mesmo antieuropeia, totalmente desprovida da consciência europeia e do sentimento de solidariedade europeia”, em última análise, uma “potência asiática” que, não por acaso, para perseguir seus desígnios de hegemonia asiática e mundial, não hesita em “desviar o impulso expansionista russo do leste para o oeste, direcionando-o contra a Europa”[59].




  É um tema desenvolvido mais tarde por Schmitt, segundo o qual “a criação de um império britânico ultramarino” significa “a transformação da essência da ilha inglesa. Esta, de parte isolada do continente europeu que era, transforma-se numa parte do mundo oceânico. A partir desse momento, a Inglaterra não pode mais ser considerada pertencente ao continente europeu. Interrompe sua união com o continente para celebrar a união com o oceano”[60]. O pensador político alemão, invertendo seu juízo de valor, retoma o contraste, como vimos, caro a Mill, entre a Inglaterra e o continente:




  A Inglaterra tornou-se senhora do mar e construiu com seu domínio do mar, estendendo-se por todo o globo, um império mundial britânico disseminado por todos os continentes […] O termo “continental” adquiriu o significado secundário de atrasado e a população que lá vivia se tornou “backward people” [povo atrasado] […] Disraeli, o político mais importante da época da rainha Vitória, disse, referindo-se à Índia, que o Império Britânico era uma potência mais asiática do que continental. Foi também ele que, no ano de 1876, uniu o título de rainha da Inglaterra com o de imperatriz da Índia. Nisto encontrou expressão o fato de que a potência mundial inglesa deriva seu caráter de império da Índia. O próprio Disraeli já havia, em 1847, em seu romance Tancred, avançado a proposta de que a rainha da Inglaterra se mudasse para a Índia: “A rainha deveria montar uma grande frota e se mudar com toda a sua corte e toda a classe dominante, transferindo a sede do Império de Londres para Delhi. Ali encontrará um reino enorme e pronto, um exército de primeira qualidade e grandes receitas”[61].




  A Inglaterra conquista o domínio dos mares também graças à ação de “salteadores, saqueadores, corsários, piratas, mercenários” e, portanto, por meio de empreendimentos bélicos totalmente alheios ao jus publicum europaeum [direito público europeu][62]. Disraeli




  sabia o que estava dizendo quando fez essas propostas. Ele percebia que a ilha não era mais um pedaço da Europa. Seu destino não estava mais necessariamente ligado ao da Europa. Poderia, portanto, sair e, como metrópole de um império marítimo mundial, mudar sua sede. O navio poderia levantar suas âncoras e lançá-las diante de outro continente[63].




  A conclusão, portanto, é de que a Grã-Bretanha não tem nada a ver com a Europa propriamente dita. Se a Entente e depois os Estados Unidos expulsam os alemães da Europa e do Ocidente excomungando-os como hunos e vândalos, a Alemanha, por sua vez, passa a excluir seus inimigos da comunhão com a civilização, rotulando-os como irremediavelmente corrompidos devido à contaminação trazida pelos negros (a França, que faz uso de tropas coloniais é, para Spengler, um país “euro-africano”[64]) e pelos judeus, eles mesmos bárbaros e não surpreendentemente muitas vezes associados pela propaganda nazista a outras raças “inferiores”: aos olhos de Hitler, o ministro da Guerra britânico é um “judeu marroquino” e “sangue judeu” corre nas veias de Roosevelt, cuja esposa ainda tem um “aspecto negroide”[65]. De resto, o líder nazista não faz mais do que responder ao estereótipo agitado, durante a Primeira Guerra Mundial, por certos setores do mundo inglês que, com base na propaganda antitsarista desenvolvida entre judeus russos e poloneses da Alemanha guilhermina, a qualificam como uma nação “judaica” e dominada, mais precisamente, pelos “hunos-ashkenazi”[66].




  Mas é Schmitt quem procede à judaização mais orgânica de um país inimigo, considerando-o estrangeiro e hostil à Europa. Quem contribui poderosamente para separar a Inglaterra do continente, que “foi assim desenraizada e desterritorializada”, a ponto de perder qualquer vínculo autêntico com “terra e pátria”, é, portanto, um judeu, um membro do povo apátrida por excelência, privado como é de raízes e de vínculos com o solo. Mas Disraeli – acrescenta o pensador político alemão – é também um “Abravanel do século XIX”, um desses “cabalistas judeus” que, no embate fratricida na Europa, procuram a oportunidade para o triunfo de sua raça…[67].




  As expulsões ou excomunhões podem ser seguidas de readmissões no seio da civilização e da Europa. Após o fim do primeiro conflito, e na presença da ameaça constituída pela União Soviética, os alemães deixam de ser hunos aos olhos de Churchill: “Combatendo o bolchevismo, constituindo o baluarte contra ele, a Alemanha pode dar o primeiro passo rumo à reunificação final com o mundo civilizado”[68]. Essa é também a opinião de um ilustre filósofo, discípulo de Croce e Gentile. Depois de expulsar do Ocidente o bolchevismo e o próprio movimento espartaquista alemão como um fenômeno político propriamente eslavo, De Ruggero – é dele que se trata – continua: “Contra a anarquia eslava, a Alemanha constituiu e constituirá o mais poderoso baluarte da civilização europeia […] Um princípio de justiça quis extrair de suas faltas essa razão profunda de expiação; hoje voltam-se a favor da civilização europeia aquelas forças que antes voltavam-se contra ela: assim redime-se e renova-se”[69]. Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, os alemães são novamente expulsos da Europa. Churchill, então, aumenta a dose:




  Existem menos de 70 milhões de hunos malvados. Alguns (some) deles devem ser recuperados, outros (others) devem ser mortos, muitos dos quais já estão empenhados em oprimir austríacos, tchecos, poloneses, franceses e as inúmeras outras raças antigas que eles agora tiranizam e saqueiam[70].




  A exclusão da Europa é também a exclusão do cristianismo (trata-se precisamente de uma excomunhão). Em 1916, Boutroux condena a Alemanha por ainda não se ter “totalmente convertido à doutrina cristã do Deus de amor e bondade”[71]. Vinte e quatro anos depois, Churchill apela à luta contra esses “ferozes bárbaros pagãos” que são os alemães[72].




  2.3. Velha e nova Europa, velho e novo Ocidente




  Vimos Smith, Hume e Tocqueville subsumindo as colônias inglesas na América e depois os Estados Unidos à categoria de Europa. Mas essa união está longe de ser indiscutível no outro lado do Atlântico. Aos olhos de Hamilton, o novo Estado recém-formado constitui o lugar sagrado e remoto em relação a “todos os labirintos perigosos da política e das guerras europeias”[73]. 




  Por isso, em sua mensagem de despedida, Washington convida seus concidadãos a manterem-se bem longe das “preocupações com as ambições, rivalidades, interesses, humores ou caprichos da Europa”[74], cujo comportamento faz lembrar o dos indígenas: “enquanto na Europa as guerras e as agitações parecem abalar quase todas as nações, a paz e a tranquilidade prevalecem entre nós, com exceção de algumas áreas de nossas fronteiras ocidentais, onde os indígenas estão nos assediando: estamos tomando as medidas adequadas para educá-los ou puni-los”[75]. O Velho Mundo é assim relegado aos bárbaros, equiparados aos indígenas. Essa justaposição continua a ser sentida por muito tempo na tradição política estadunidense. Em 1802, ao comemorar o aniversário da Independência dos Estados Unidos, um autor da Founding Era credita a Washington e a Adams o mérito de terem “celebrado tratados vantajosos com as nações da Europa e com as tribos que habitam os territórios selvagens do Oeste”[76]. Dez anos depois, ao declarar guerra, Madison acusa a Inglaterra de atingir com sua frota indiscriminadamente a população civil, sem poupar mulheres ou crianças, com um comportamento semelhante ao dos “selvagens” peles-vermelhas[77].




  O páthos da Europa é agora substituído pelo páthos do Ocidente, mas daquele autêntico que, seguindo um desígnio providencial, transmigrou – sublinha-se repetidamente – para o outro lado do Atlântico.




  O Oriente parece já começar na Europa. Em 1794, com o olhar voltado para a Revolução Francesa, um autor da Founding Era [Era da Fundação] escreve que “uma demolição total da velha ordem social” (o totalitarismo, diríamos hoje) só pode fazer sentido no “continente oriental”, isto é, na Europa[78]. E a Europa continua essencialmente a fazer parte do Oriente mesmo quando o presidente estadunidense Monroe formula a famosa doutrina que leva o seu nome e que contesta o direito de as potências europeias intervirem na América, “neste continente”, “neste hemisfério”, ou melhor, no hemisfério ocidental.




  Às vésperas da Primeira Guerra Mundial, Theodore Roosevelt reitera a doutrina Monroe e radicaliza seu significado, afirmando que o “hemisfério ocidental” deve permanecer imune à influência contaminante das “potências do Velho Mundo”[79]. Após a eclosão do conflito, já nos primeiros meses a sentença atinge indiscriminadamente todos os contendores, que – observa um editorial do Times de 2 de agosto de 1914 – “recaíram na condição de tribos selvagens”[80].




  Novamente em seu discurso de 26 de outubro de 1916, Woodrow ­Wilson acusa “todo o sistema europeu” que, com sua “conexão de alianças e entendimentos, uma complicada rede de intrigas e espionagem”, “capturou firmemente em suas tramas” e arrastou para uma guerra nefasta “a família inteira dos povos”[81]. Posteriormente, à medida que se delineia a intervenção estadunidense junto à Entente, a denúncia se concentra univocamente sobre os alemães, rotulados pela imprensa e por uma ampla parcela da opinião pública como os “bárbaros” que desafiam a “civilização”, como os “hunos” ou como selvagens que estão até abaixo “dos peles-vermelhas da América e das tribos negras da África”[82].




  Uma dialética semelhante desenvolve-se por ocasião da Segunda Guerra Mundial. Ainda em abril de 1939, Franklin Delano Roosevelt acusa os países europeus como um todo de não conseguirem encontrar métodos melhores para resolver suas diferenças do que os usados “pelos hunos e vândalos há 1.500 anos”; felizmente, graças a uma “instituição tipicamente americana” como a união que abrange todos os países da “família americana”, “as repúblicas do mundo ocidental” (Western world), ou melhor, do continente americano, conseguem “promover sua civilização comum sob um sistema de paz” e proteger o “mundo ocidental” da tragédia que atinge o “Velho Mundo”[83].




  Na sequência da intervenção na guerra, o presidente estadunidense concentra o fogo exclusivamente na Alemanha, sem nem sequer se preocupar de forma particular com as distinções no seu interior, como demonstra principalmente a ideia, expressa em agosto de 1944, de “castrar o povo alemão” para evitar de uma vez por todas o perigo que ele representa para a civilização e o Ocidente[84].




  Entende-se a indignação de Schmitt pelo fato de Jefferson contrapor “o hemisfério ocidental” à “Europa corrupta”, a “velha e doente Europa” a ser relegada “ao lixo da história universal”[85]. Pior ainda, a tradição política estadunidense olha para os europeus da mesma forma que olha para as populações coloniais: “Estranhamente, a fórmula do hemisfério ocidental foi dirigida precisamente contra a Europa, o antigo Ocidente. Não contra a velha Ásia ou a África, mas contra o velho oeste. O novo oeste afirmava ser o verdadeiro oeste, o verdadeiro Ocidente, a verdadeira Europa”. E, assim, a “velha Europa” acaba tendo o mesmo destino da Ásia e da África, que sempre foram excluídas da civilização[86].




  Mas não é muito diferente da atitude aqui denunciada aquela adotada pela Alemanha, primeiramente a guilhermina e depois a do Terceiro Reich, que agita a palavra de ordem da Europa autêntica, e sobretudo da Mitteleuropa [Europa central], em oposição não só à Rússia (e muito mais à União Soviética), mas também aos seus inimigos a oeste, referindo-se em particular à América. É nesse sentido que, em 1935, Heidegger celebra a luta da Alemanha e da Europa contra a “torquês” armada por dois países que representam o mesmo princípio, o da “técnica desencadeada” e da “massificação do homem”, bem como da “falta de historicidade” e, portanto, em última análise, de cultura autêntica. Mais fortemente, no outono de 1942, falando no Congresso Europeu da Juventude, realizado em Viena, Baldur von Schirach, líder da juventude de Hitler, dirigiu-se aos Estados Unidos desta forma: “Onde estão seus Praxiteles e Rembrandt? [...] De onde vem a audácia de pegar em armas, em nome de um continente estéril, contra as inspirações divinas do gênio europeu?”.




  Os nazistas alemães não são os únicos a dar continuidade à “descoberta da Europa”, a qual Thomas Mann ironiza[87]. Mussolini, por sua vez, celebra o fascismo como a mais autêntica ideia “europeia”, capaz de unir os “verdadeiros europeus” (“recuso-me a definir como europeias as aglomerações balcânicas”) contra “o eventual inimigo da Ásia ou da América”. E este é o significado do slogan recorrente: “ou Roma ou Moscou”[88]. No fim do segundo conflito mundial, Gentile troveja contra os “novíssimos bárbaros”, que bombardeiam as cidades italianas sem se preocupar com a população civil e os monumentos: é um “vandalismo bestial” do qual o “novo continente” é culpado em primeiro lugar, podendo ser considerado herdeiro dos antigos bárbaros, “relutante [...] e surdo à ação civilizadora da Europa e, portanto, de Roma”[89].




  2.4. “Sentimento de raça ocidental”, contrarracismo e rivalidade entre “subcivilizações”




  O resultado das duas guerras mundiais e da Guerra Fria tornou possível unificar o mundo da Europa ocidental sob a hegemonia dos Estados Unidos. Nesse sentido, concluiu-se a translatio imperii da velha para a nova Europa, do velho para o novo Ocidente. Essas duas entidades estão, no entanto, unidas pelo “sentimento da raça ocidental” de que fala Toynbee[90] e que justamente hoje em dia, ainda que em grande parte despojado das suas configurações fortemente biológicas, celebra os seus maiores triunfos.




  É um sentimento que não parece ser seriamente prejudicado pelos pontos isolados de reflexão autocrítica que emergem aqui e ali. Vejamos por quê. Em 1943, Croce, em um importante escrito, condena veementemente não apenas o racismo do Terceiro Reich, mas também o que vimos emergir na própria coalizão antinazista, mas o condena enquanto expressão de “turva religiosidade oriental”, o que não por acaso atingiu particularmente um país que se encontrava numa situação de “conflito espiritual” com a “Europa”[91]. Hannah Arendt procede da mesma forma alguns anos depois. Após descrever sem indulgência os crimes do colonialismo, culpado, por exemplo, de ter “reduzido a população nativa (do Congo) de 20-40 milhões em 1890 para 8 milhões em 1911”, a autora de Origens do totalitarismo observa que agindo dessa forma, Leopoldo II, rei da Bélgica, moveu-se em total contraste com “todos os princípios políticos e morais do Ocidente”[92]. A reflexão, inicialmente crítica e autocrítica, é assim invertida numa transfiguração da Europa e do Ocidente, cuja essência, embora oposta à história real e deduzida não sabemos bem de quê, se revela mais luminosa do que nunca. E aqui então, mais instrumentalmente, um autor como Ernst Nolte coloca o genocídio nazista na conta da barbárie “asiática”, imitada por Hitler olhando para o Leste, para a Revolução de Outubro[93]. Por meio desses periódicos ritos de purificação e exteriorização do mal (que já conhecemos pelas páginas de Quinet), o Ocidente recupera sua pureza imaculada e pode continuar a reivindicar sua missão planetária permanente e posar como um anjo exterminador do Mal, como fez durante a Guerra do Golfo.




  Compreende-se que essa atitude esbarra em uma resistência crescente, senão em âmbito militar, dado o equilíbrio de forças existente, ao menos em âmbito cultural. Por ocasião da inauguração do Mausoléu dedicado ao Holocausto, os sobreviventes das tribos indígenas perguntavam-se por que um mausoléu semelhante não era erguido nos Estados Unidos em memória do genocídio ali ocorrido. Por sua vez, os militantes negros sublinham, em polêmica contra a ideologia dominante, a centralidade daquilo que chamam de Black Holocaust [Holocausto Negro] na história estadunidense. Mas o protesto hodierno não se limita a acusar a falsa consciência e a repressão da Europa e do Ocidente. Indo muito mais longe, alguns intelectuais e militantes negros celebram a superioridade do pensamento negro (com sua “dimensão emocional”) sobre a “educação ocidental”, culpada de ter “historicamente subordinado os sentimentos” para dar valor exclusivamente a “comunicação e cálculo”[94]
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